
 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 303.542 - MG (2014/0225766-3)
  

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
IMPETRANTE : LEANDRO PEREIRA RIBEIRO 
IMPETRANTE : GILSON PEREIRA DE FREITAS 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
PACIENTE  : AGUINALDO MENDES ROSA (PRESO)

EMENTA

PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
ORDINÁRIO. INADEQUAÇÃO. HOMICÍDIO CONSUMADO E 
HOMICÍDIO TENTADO. PRISÃO PREVENTIVA. PERICULOSIDADE 
DEMONSTRADA DIANTE DAS CIRCUNSTÂNCIAS DO CRIME. 
NECESSIDADE DE GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA, RÉU 
FORAGIDO. CONVENIÊNCIA DA INSTRUÇÃO CRIMINAL. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO CARACTERIZADO. HABEAS 
CORPUS NÃO CONHECIDO. 
1. Esta Corte e o Supremo Tribunal Federal pacificaram orientação no sentido de 
que não cabe habeas corpus substitutivo do recurso legalmente previsto para a 
hipótese, impondo-se o não conhecimento da impetração, salvo quando constatada 
a existência de flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado. 
2. Havendo prova da existência do crime e indícios suficientes de autoria, a prisão 
preventiva, nos termos do art. 312 do Código de Processo Penal, poderá ser 
decretada para garantia da ordem pública, da ordem econômica, por conveniência 
da instrução criminal ou para assegurar a aplicação da lei penal.
3. No caso dos autos, a custódia cautelar foi decretada para garantia da ordem 
pública, pois o paciente tinha um sentimento amoroso não correspondido por uma 
das vítimas e, com intuito de ceifar a vida das vítimas, desfere diversos golpes de 
faca contra essas por motivo fútil e emprego de meio cruel, causando a morte de 
uma e lesões corporais em outra.
4. O Superior Tribunal de Justiça possui entendimento consolidado de que não há 
constrangimento ilegal quando a prisão preventiva é decretada em razão do 
modus operandi com que o crime fora praticado.
5. Não há ilegalidade ou abuso de poder a autorizar a concessão do writ, na 
hipótese de custódia preventiva fundamentada na garantia da instrução criminal, 
por ter o paciente permanecido foragido por mais de 5 meses, dificultando a 
conclusão do inquérito policial.
6. Condições pessoais favoráveis não são suficientes para assegurar a revogação 
da prisão preventiva ou a substituição por medidas cautelares diversas da prisão.
7. Habeas corpus não conhecido.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por  unanimidade, não 
conhecer do pedido.  Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer, Jorge Mussi e Reynaldo 
Soares da Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
Brasília (DF), 15 de setembro de 2016(data do julgamento)
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Ministro RIBEIRO DANTAS  
Relator
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HABEAS CORPUS Nº 303.542 - MG (2014/0225766-3)
RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
IMPETRANTE : LEANDRO PEREIRA RIBEIRO 
IMPETRANTE : GILSON PEREIRA DE FREITAS 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
PACIENTE  : AGUINALDO MENDES ROSA (PRESO)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 

Trata-se de habeas corpus substitutivo de recurso ordinário, com pedido liminar, 
impetrado em favor de AGUINALDO MENDES ROSA contra acórdão proferido pelo 
Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais.

Consta dos autos que o paciente foi preso em 20.03.2014, em virtude de decreto 
de prisão preventiva, pela suposta prática dos delitos tipificados nos arts. 121, § 2º, II, c/c 14, II, e 
121, § 2º, incisos II e III, na forma do art. 69, todos do Código Penal. 

Pleiteando a liberdade, a defesa impetrou a ordem originária, que foi denegada 
pelo Tribunal a quo (e-STJ, fls. 31-39). 

Neste writ, os impetrantes sustentam que o paciente sofre constrangimento ilegal, 
diante da falta de fundamentação da decisão que decretou a prisão preventiva. Sustentam ser 
suficiente a aplicação de medidas cautelares previstas no art. 319, incisos I, II e IV, do Código de 
Processo Penal.  

Pleiteiam a concessão da ordem, para que seja revogada a prisão preventiva, com 
a expedição de alvará de soltura. 

O pedido liminar foi indeferido (e-STJ, fls. 420-424). Informações prestadas às 
(e-STJ, fls. 432-459). 

O Ministério Público Federal manifestou-se pela denegação do habeas corpus 
(e-STJ, fls. 464-471).

É o relatório.
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HABEAS CORPUS Nº 303.542 - MG (2014/0225766-3)
RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
IMPETRANTE : LEANDRO PEREIRA RIBEIRO 
IMPETRANTE : GILSON PEREIRA DE FREITAS 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
PACIENTE  : AGUINALDO MENDES ROSA (PRESO)
  

EMENTA

PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
ORDINÁRIO. INADEQUAÇÃO. HOMICÍDIO CONSUMADO E 
HOMICÍDIO TENTADO. PRISÃO PREVENTIVA. PERICULOSIDADE 
DEMONSTRADA DIANTE DAS CIRCUNSTÂNCIAS DO CRIME. 
NECESSIDADE DE GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA, RÉU 
FORAGIDO. CONVENIÊNCIA DA INSTRUÇÃO CRIMINAL. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO CARACTERIZADO. HABEAS 
CORPUS NÃO CONHECIDO. 
1. Esta Corte e o Supremo Tribunal Federal pacificaram orientação no sentido de 
que não cabe habeas corpus substitutivo do recurso legalmente previsto para a 
hipótese, impondo-se o não conhecimento da impetração, salvo quando constatada 
a existência de flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado. 
2. Havendo prova da existência do crime e indícios suficientes de autoria, a prisão 
preventiva, nos termos do art. 312 do Código de Processo Penal, poderá ser 
decretada para garantia da ordem pública, da ordem econômica, por conveniência 
da instrução criminal ou para assegurar a aplicação da lei penal.
3. No caso dos autos, a custódia cautelar foi decretada para garantia da ordem 
pública, pois o paciente tinha um sentimento amoroso não correspondido por uma 
das vítimas e, com intuito de ceifar a vida das vítimas, desfere diversos golpes de 
faca contra essas por motivo fútil e emprego de meio cruel, causando a morte de 
uma e lesões corporais em outra.
4. O Superior Tribunal de Justiça possui entendimento consolidado de que não há 
constrangimento ilegal quando a prisão preventiva é decretada em razão do 
modus operandi com que o crime fora praticado.
5. Não há ilegalidade ou abuso de poder a autorizar a concessão do writ, na 
hipótese de custódia preventiva fundamentada na garantia da instrução criminal, 
por ter o paciente permanecido foragido por mais de 5 meses, dificultando a 
conclusão do inquérito policial.
6. Condições pessoais favoráveis não são suficientes para assegurar a revogação 
da prisão preventiva ou a substituição por medidas cautelares diversas da prisão.
7. Habeas corpus não conhecido.

 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 

Esta Corte e o Supremo Tribunal Federal pacificaram orientação no sentido de 
que não cabe habeas corpus substitutivo do recurso legalmente previsto para a hipótese, 
impondo-se o não conhecimento da impetração, salvo quando constatada a existência de 
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flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado.
Na espécie, não se observa flagrante ilegalidade a justificar a concessão do 

habeas corpus, de ofício.
Havendo prova da existência do crime e indícios suficientes de autoria, a prisão 

preventiva, nos termos do art. 312 do Código de Processo Penal, poderá ser decretada para 
garantia da ordem pública, da ordem econômica, por conveniência da instrução criminal ou para 
assegurar a aplicação da lei penal.

No caso dos autos, conforme informações do Juízo a quo, a segregação cautelar 
do paciente foi decretada e mantida pelos seguintes fundamentos:

"Considerando a prova da materialidade delitiva e os fortes indícios de 
autoria, além do fato de o suspeito ter evadido do distrito da culpa, decreto 
a prisão preventiva, para a garantia da ordem pública e aplicação da Lei 
Penal" (e-STJ, fls. 300-306).

Transcrevo, parcialmente, a decisão que indeferiu o pedido de revogação da 
Prisão:

"[...]
O crime sub judice apresenta natureza dolosa e possui pena máxima 
superior a 4 anos, subsumindo-se à hipótese do art. 313 do CPP.
Além do mais, o crime foi cometido em exacerbada violência, contra uma 
comerciante e conhecida e querida na pequena cidade de Morro da 
Garça/MG, nesta cidade causando grande clamor público e temor na 
população local ante a gravidade do delito.
[...]
Cumpre salientar que o requerente até a presente data, encontra-se 
foragido, estando em lugar incerto e não sabido, dificultando a conclusão 
do inquérito policial, traduzindo-se na afronta à conveniência da instrução 
criminal e garantia da ordem pública" (e-STJ, fls. 300-306).

Como se vê, a custódia cautelar foi decretada para garantia da ordem pública, já 
que o paciente, em razão de um sentimento amoroso não correspondido por uma das vítimas e, 
com intuito de ceifar a vida das vítimas, desferiu diversos golpes de faca contra as vítimas, por 
motivo fútil e com emprego de meio cruel, causando a morte de uma e lesões corporais em outra.

O Superior Tribunal de Justiça possui entendimento consolidado de que não há 
constrangimento ilegal quando a prisão preventiva é decretada em razão do modus operandi 
com que o crime fora praticado.

Sobre o tema, os seguintes precedentes:

"PROCESSUAL PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS 
CORPUS. HOMICÍDIOS DOLOSOS NA DIREÇÃO DE VEÍCULO 
AUTOMOTOR. EMBRIAGUEZ. TESE DE INEXISTÊNCIA DE DOLO 
NA CONDUTA. DILAÇÃO PROBATÓRIA. ALEGADA AUSÊNCIA DE 
FUNDAMENTAÇÃO DO DECRETO PRISIONAL. PERICULOSIDADE. 
MODUS OPERANDI. SEGREGAÇÃO CAUTELAR DEVIDAMENTE 
FUNDAMENTADA NA GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. RECURSO 
DESPROVIDO.
I - A prisão cautelar deve ser considerada exceção, já que, por meio desta 
medida, priva-se o réu de seu jus libertatis antes do pronunciamento 
condenatório definitivo, consubstanciado na sentença transitada em julgado. 
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É por isso que tal medida constritiva só se justifica caso demonstrada sua 
real indispensabilidade para assegurar a ordem pública, a instrução criminal 
ou a aplicação da lei penal, ex vi do artigo 312 do Código de Processo 
Penal. Nesse sentido: AgRg no RHC n. 47.220/MG, QUINTA TURMA, 
Rel. Min. REGINA HELENA COSTA, DJe de 29/8/2014;  RHC n. 
36.642/RJ, SEXTA TURMA, Rel. Min. MARIA THEREZA DE ASSIS 
MOURA, DJe de 29/8/2014; HC n. 296.276/MG, QUINTA TURMA, Rel. 
Min. MARCO AURÉLIO BELLIZZE, DJe de 27/8/2014; RHC n. 
48.014/MG, SEXTA TURMA, Rel. Min. SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, DJe 
de 26/8/2014.
II - No caso, o decreto prisional encontra-se devidamente fundamentado 
em dados concretos extraídos dos autos, que evidenciam que a liberdade 
do ora recorrente acarretaria risco à ordem pública, notadamente se 
considerada a sua periculosidade, evidenciadas pelo modus operandi da sua 
conduta, consistente, em tese, em homicídios qualificados (consumado e 
tentados),  quando estava na condução de veículo automotor, sob 
influência de álcool,atropelando 3 pessoas, tendo, ainda, fugido do local e 
de sua residência, sem prestar socorro às vítimas sobreviventes. Ademais, 
consta dos autos que o recorrente teria agido na tentativa de influir no 
ânimo de testemunhas e tentou fugir para o Japão, onde seu pai reside.
[...]
Recurso ordinário desprovido."
(RHC 56.627/SP, Rel. Ministro FELIX FISCHER,QUINTA TURMA, 
julgado em 06/08/2015, DJe de 19/08/2015.)

"HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO. FALTA DE CABIMENTO. LESÃO 
CORPORAL. VIOLÊNCIA DOMÉSTICA. AMEAÇA. DESOBEDIÊNCIA. 
PORTE ILEGAL DE ARMA DE FOGO DE USO PERMITIDO. 
CONDUZIR VEÍCULO AUTOMOTOR COM CAPACIDADE 
PSICOMOTORA ALTERADA EM RAZÃO DA INFLUÊNCIA DE 
ÁLCOOL. PRISÃO EM FLAGRANTE CONVERTIDA EM PREVENTIVA. 
FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL INEVIDENTE. PARECER ACOLHIDO.
[...]
3. Não há constrangimento ilegal quando apontados elementos aptos a 
justificar a necessidade da custódia cautelar para a garantia da ordem 
pública, no caso, a periculosidade concreta dos agentes, evidenciada pelo 
modus operandi adotado, bem como a real probabilidade de reiteração 
criminosa, porquanto não é a primeira vez que se envolvem em delito de tal 
natureza e residem nas proximidades da casa da vítima.
4. Habeas corpus não conhecido."
(HC 287.417/MS,  Rel.  Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA 
TURMA, julgado em 20/03/2014, DJe de 10/04/2014.)

Outrossim, não há ilegalidade ou abuso de poder a autorizar a concessão do writ, 
na hipótese de custódia preventiva fundamentada na garantia da instrução criminal, por ter o 
paciente permanecido foragido por mais de 5 meses, dificultando a conclusão do inquérito policial.

A propósito:

“HABEAS CORPUS. NÃO CONHECIMENTO. SUBSTITUIÇÃO AO 
RECURSO ORDINÁRIO.AUSÊNCIA DE SILOGISMO. HOMICÍDIO. 
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TENTATIVA. VIOLÊNCIA DOMÉSTICA E FAMILIAR. MODUS 
OPERANDI.   PRISÃO PREVENTIVA. GRAVIDADE CONCRETA. 
PERICULOSIDADE SOCIAL. NECESSIDADE DA PRISÃO PARA 
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA E CONVENIÊNCIA DA 
INSTRUÇÃO CRIMINAL. RÉU FORAGIDO. MEDIDAS CAUTELARES 
DO ART. 319 DO CPP. INVIABILIDADE. COAÇÃO ILEGAL NÃO 
DEMONSTRADA. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.
1. A impetração não merece ser conhecida, por inadequação da via eleita e 
por ausência de silogismo entre as razões recursais e a fundamentação do 
acórdão recorrido. O Superior Tribunal de Justiça, seguindo entendimento 
firmado pelo Supremo Tribunal Federal, passou a não admitir o 
conhecimento de habeas corpus substitutivo de recurso previsto para a 
espécie. No entanto, deve-se analisar o pedido formulado na inicial, tendo 
em vista a possibilidade de se conceder a ordem de ofício, em razão da 
existência de eventual coação ilegal.
2. Na hipótese, as decisões que decretaram/mantiveram a prisão preventiva 
do paciente encontram-se fundamentadas na gravidade concreta do delito 
(modus operandi), na garantia da ordem pública (para evitar reiteração 
delitiva) e na conveniência da instrução criminal (o paciente encontra-se 
foragido).
[...]
5. Inexiste, portanto, constrangimento ilegal a ser reparado, de ofício, por 
este Superior Tribunal de Justiça.
6. Habeas corpus não conhecido.”
(HC 339.148/MG, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, 
QUINTA TURMA, julgado em 01/12/2015, DJe 09/12/2015.)

“HABEAS CORPUS. PRISÃO PREVENTIVA. ROUBOS 
CIRCUNSTANCIADOS. REITERAÇÃO DELITIVA. GRAVIDADE IN 
CONCRETO. PACIENTE QUE FICOU FORAGIDO POR 18 ANOS. 
RESGUARDO DA ORDEM PÚBLICA. APLICAÇÃO DA LEI PENAL. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. AUSÊNCIA DE FLAGRANTE 
ILEGALIDADE. ORDEM DENEGADA.
1. Hipótese em que não há flagrante ilegalidade a ser reconhecida. A 
custódia cautelar foi decretada para o resguardo da ordem pública e para 
garantir a instrução criminal e a aplicação da lei penal. Foram invocados os 
antecedentes criminais do paciente, que inclusive permaneceu foragido por 
18 anos. Ressaltou-se, também, a gravidade concreta do delito e o modus 
operandi utilizado.
2. Habeas corpus denegado.”
(HC 339.419/MT, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, 
SEXTA TURMA, julgado em 23/02/2016, DJe 02/03/2016.)

Por fim, as condições pessoais favoráveis não são suficientes para assegurar a 
revogação da prisão preventiva ou a substituição dela por medidas cautelares diversas da prisão.

Ante o exposto, não conheço do habeas corpus. 
É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

 
Número Registro: 2014/0225766-3 HC 303.542 / MG

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00884438820138130209  0109785582013  01097855820138130209  03772199120148130000  
1000014037721900  109785582013  1097855820138130209  3772199120148130000  
884438820138130209

EM MESA JULGADO: 15/09/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FELIX FISCHER

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO CARLOS ALPINO BIGONHA

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : LEANDRO PEREIRA RIBEIRO 
IMPETRANTE : GILSON PEREIRA DE FREITAS 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
PACIENTE  : AGUINALDO MENDES ROSA (PRESO)

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a vida - Homicídio Qualificado

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do pedido."
Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer, Jorge Mussi e Reynaldo Soares da 

Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator.
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